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Vistos, etc. 

O Ministério Público Federal propôs a presente 

ação civil pública, por ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, em face 

de Ernesto Antonio Puzzi (funcionário público federal do INSS, atualmente 

aposentado), Izildinha Aparecida Nunes Mercaldi (funcionária pública federal 

do INSS), Marilei Aparecida Belucci P u u i  (funcionária pública federal do 

INSS), Francisco Luiz Madaro, Mauro José Vieira de Figueiredo Júnior, 

Leine Batista Dulce, Aparecida Alice Tambarussi, Orival Grano e 

Dagoberto Vilela, qualificados nos autos, com pedido de tutela antecipada 

para afastamento das servidoras ainda em exercício na agência da Previdência 

Social de Itápolis (SP) e indisponibilidade de bens de todos os requeridos. 

Aduz que após vasta investigação criminal efetuada 

pela polícia federal de Araraquara (SP), o Parquet ofereceu várias denúncias 

contra os réus desta ACP, uma vez que os três primeiros - Ernesto, Izildinha e 

Marilei - teriam se associado ao quarto réu - Francisco - com a finalidade de 

cometer crimes contra os cofres do INSS, beneficiando os demais integrantes 

do polo passivo, segurados do Instituto que obtiveram fraudulentamente a 

concessão de aposentadoria. 

Afirma que em dezembro de 2005, ma 

2006 o Ministério Público Federal ofereceu sete denúncias contra 

1 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

20a Subseção Judiciária de São Paulo - Ia Vara Federal de Araraquara - Autos n.O 2006.61.20.005708-2 
Sentença Tipo A 

Francisco e Ernesto. Relata que as ações penais instauradas contra os réus 

foram instruídas com diversos dossiês que apontavam irregularidades na 

concessão de aposentadorias na agência da Previdência Social de Itápolis 

(SP). As irregularidades abraiigiani, dependendo do caso, a ausência de 

comprovação do tempo de serviço necessário para obtenção do benefício 

(registros falsos) e a majoração do salário de contribuição, resultando em valor, 

a ser pago pelo INSS ao beneficiário, superior ao que o segurado teria direito, e 

os dossiês apontavam claramente a participação de Izildinha, funcionária do 

INSS, na confecção e habilitação de todos os benefícios considerados 

.fraudados, conforme consta da inicial. 

Segundo o Ministério Público Federal, o modo de 

agir envolvia intermediação entre segurado e um escritório utilizado para dar 

respaldo aos atos praticados, entre os quais providenciar documentos falsos e 

agilizar na agência todo o processo, conforme descrito a seguir: 

"As investigações da polícia federal revelaram um grande esquema para 
fraudar o INSS, o que consistia em fazer a intermediação entre o segurado 
e o escritório dos fraudadores, providenciar a documentação falsa e 
também agilizar o processo de habilitação do benefício dentro da própria 
agência do Instituto Previdenciário". 

Os dossiês da autarquia deram origem a vários 

inquéritos policiais, segundo menciona o Parquet a fl. 07, envolvendo os 

seguintes segurados: Amélia R. Seiscento (I PL 1 7-01 2/04), Dagoberto Vilela 

(IPL 17-243/03), Dulcidio Seiscento (IPL 17-053/04), Francisco Luiz Madaro 

(IPL 17-006/04), Leine Batista Dulce (IPL 17-055/04), Mauro José V. de 

Figueiredo (IPL 17-01 4/04), Aparecida Alice Tambarussi (IPL 17-054104). 

Consoante a inicial, a participação dos envolvidos é 

"demonstrada cabalmente" por depoimentos de funcionários do IIVSS, que 

declararam serem Ernesto, sua esposa Marilei e Izildinha "responsáveis pela 
/ 

formatação dos benefícios fraudulentos como também pelo encaminhamento 

dos segurados a escritórios especializados em aposentadoria, em 
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escritório de Francisco Luiz Madaro, onde atuavam como consultores e 

providenciavam, junto com Francisco, documentos e anotações falsas em 

Carteira de Trabalho". O Ministério Público Federal destacou evidências da 

participação dos requeridos na fraude contra o INSS, tais como a restrição de 

senhas dos servidores envolvidos, a apreensão de documentos, objetos e 

livros em curriprimento de mandado de busca e apreensão, a prestação de 

serviços de consultoria privada por servidores, a utilização de escritório 

particular por Ernesto e de uma sala cedida por Francisco para fins de 

atendimento a interessados em benefícios previdenciários, o preenchimento 

falso de documentos por Francisco e o conhecimento do funcionamento da 

repartição pública pelos servidores. 

No entender do Parquet, houve conduta dolosa dos 

agentes e se caracterizou a associação para a prática de crimes contra o INSS: 

"Fica claro, portanto, a conduta dolosa de Ernesto Antonio Puzzi, Marilei 
Aparecida Belucci Puzzi, Izildinha Aparecida Nunel Mercaldi e Francisco 
Luiz Madaro, em associarem-se para o fim de cometer crimes, contra o 
INSS, o que configurou formação de quadrilha". 

O Ministério Público Federal descreve ainda os 

casos a respeito dos quais o órgão ofereceu denúncia e os respectivos 

segurados envolvidos, que receberam vantagem ilícita (aposentadoria por 

tempo de contribuição) em prejuízo do INSS, na agência de Itápolis (SP), 

mediante emprego de meios fraudulentos, tais como falsificação de CTPS e 

inforniação de registros trabalhistas e valores que não correspondiam a 

realidade. Os processos criminais instaurados são, conforme a peça inicial: 

1) Autos n. 2004.61.20.001 01 4-7 (IPL 17-014/04), 

tendo como favorecido Ma~iro José de Figueiredo Junior. Período de 

percepção: quatro anos, entre 11/05/1999 e 30/06/2003. Prejuízo estimado aos 

cofres do INSS: R$ 73.788,43 (setenta e três mil e setecentos e oitenta e 

reais e quarenta e três centavos). 2) Autos n. 2004.61.20.001012-3 (IPL 
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012/04), tendo como favorecida Amélia Rebellati Seiscento. Período: quatro 

anos, entre 081091999 e 30/08/2003. Prejuízo estimado aos cofres do INSS: R$ 

78.009,66 (setenta e oito mil e nove reais e sessenta e seis centavos). 3) Autos 

n. 2004.61.20.003919-8 (IPL 17-055/04), tendo como favorecida Leine Batista 

Dulce. Período de manutenção do benefício: três anos, entre 12/04/2000 e 

3011 112003. Prejuízo estimado aos cofres do INSS: R$ 80.271,27 (oitenta mil e 

duzentos e setenta e um reais e vinte e sete centavos). 4) Autos n. 

2004.61.20.00391 8-6 (IPL 17-054/07), tendo como favorecida Aparecida Alice 

Tambarussi. Período: quatro anos, entre 12/01/1999 e 1911 212003. Prejuízo 

estimado aos cofres do INSS: R$ 94.879,63 (noventa e quatro mil e oitocentos 

e setenta e nove reais e sessenta e três centavos). 5) Autos n. 

2004.61.20.004634-8 (IPL 17-095/04), tendo como favorecido Orival Grano. 

Período de percepção: cerca de cinco anos, entre 29/02/1999 e julhoI2004. 

Preji,iízo estimado aos cofres do INSS: R$ 54.474,IO (cinquenta e quatro mil e 

quatrocentos e setenta e quatro reais e dez centavos). 6) Autos n. 

2004.61.20.001 009-3 (IPLs 17-006104 e 17-095/04), teiido como favorecido 

Francisco Luiz Madaro. Período de percepção: cerca de quatro anos, entre 

12/01/1999 e 03/06/2003. Prejuízo estimado aos cofres do INSS: R$ 76.038,23 

(setenta e seis mil e trinta e oito reais e vinte e três centavos). 7) Autos n. 

2003.61.20.007507-1 (IPL 17-243/03), tendo como favorecido Dagoberto Vilela. 

Período de percepção: cerca de quatro anos, entre 18/06/1999 e 30/04/2003. 

Prejuízo estimado aos cofres do INSS: R$ 76.010,74 (setenta e seis n-iil e dez 

reais e setenta e quatro centavos). 

O Ministério Público Federal afirma que as condutas 

dos réus além de crime de estelionato em detrimento de entidade de direito 

público (INSS), configuram atos de improbidade administrativa e as ações 

praticadas se enquadram em vários dispositivos da Lei de Improbidade 

Administrativa, previstos nos artigos gO, 10 e 11. Calcula que o prejuízo 

patrimonial, somados os sete processos nos quais já foi oferecida denúncia, I 

chega a R$ 455.462,40 (quatrocentos e cinquenta e cinco mil e quatrocentos e /,,/Y 
sessenta e dois reais e quarenta centavos), considerando que Amélia Reb a,M 
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Seiscento devolveu ao INSS o valor por ela recebido indevidamente. IVo 

entanto, esclarece a peça inaugural que o prejuízo poderá aumentar, pois 

existem ainda outros inquéritos policiais em curso. 

Assim, entende o órgão ministerial que: 

a) Izildinha, Ernesto, Marilei e Francisco praticaram 

atos ilegais e imorais e perceberam vantagens para proporcionar a terceiros a 

obtenção de benefícios previdenciários indevidos; b) Izildinha, Eriiesto e 

Francisco macularam a função pública que tinham o dever de honrar; c) a 

permanência de Izildinha e Marilei na agência previdenciária de Itápolis 

"contribui para denegrir a imagem dos serviços públicos como um todo além 

de, perante a sociedade, parecer que o poder público pactua com suas 

condutas"; e d) a moralidade administrativa foi afetada de forma exorbitante, 

pois a cidade tem 40.800 habitantes. 

Aos terceiros beneficiários também se aplicam as 

disposições da Lei 8.429192, artigo 3 O ,  pois causaram danos ao patrimônio 

público e enriqueceram ilicitamente, devendo restituir ao erário toda a quantia 

recebida indevidamente, segundo o Parquet. 

Requer a tutela antecipada para que seja 

determinado o afastamento imediato das servidoras públicas Izildinha e 

Marilei, nos termos do artigo 20, parágrafo único, da Lei n. 8.429192, e seja 

decretada a indisponibilidade dos bens pertencentes aos réus, tomando-se 

as medidas necessárias para tal fim, nos termos do artigo 7O, parágrafo único, 

e artigo 16, § 2O, da Lei n. 8.429192, para garantir o ressarcimento aos cofres 

públicos. 

Requer a procedência do pedido para condenar os 

réus: I. a perda dos bens e valores acrescidos ilicitamente 

patrimônios: II. ao ressarcimento integral do dano; III. a perda da 
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de quem a exerce nos termos da Lei n. 8.429192 C.C. o artigo 132 da Lei 

8.1 12/90; IV. a suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos nos termos 

do artigo 12 da Lei n. 8.429192; V. a cassação da aposentadoria de Ernesto 

Antonio Puzzi, nos ternios do artigo 134 da Lei 8.1 12190; VI. ao pagamento de 

multa civil de três vezes o valor do acréscimo patrimonial aplicada solidária e 

cumulativamente aos réus Mauro José, Leine Batista, Aparecida Alice, Orival 

Grano, Francisco Madaro e Dagoberto Vilela; VII. ao pagamento de multa civil 

correspondente a duas vezes o valor dos danos, conforme a lei de improbidade 

administrativa, artigo 12, 11 ,  solidária e cumulativamente aos réus Ernesto, 

Izildinha e Marilei; VIII. a proibição de contratar com o poder público ou de 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 

ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo 

prazo de 10 (dez) anos aos réus Mauro José, Leine Batista, Aparecida Alice, 

Orival Grano, Francisco Madaro e Dagoberto Vilela e 05 (cinco) anos aos réus 

Ernesto, Izildinha e Marilei; XIX. ao Ônus da sucumbência. 

Juntou documentos (11s. 381474). 

A liminar foi parcialmente deferida para 

determinar o imediato afastamento das servidoras públicas Izildinha e 

Marilei de suas funções, sem prejuízo da remuneração, e para declarar a 

indisponibilidade dos bens de Ernesto, Izildinha, Marilei e Francisco até o 

montante de R$ 455.462,40 (quatrocentos e cinquenta e cinco mil e 

quatrocentos e sessenta e dois reais e quarenta centavos), para cada um, por 

ser a responsabilidade solidária, com fulcro no artigo 7O, parágrafo único, da Lei 

8.429192 (fls. 4771482). 

Os réus Izildinha, Marílei e Ernesto interpuseram 

agravo de instrumento da decisão que concedeu a liminar parcial (fls. 499151 6). 

I 

A Delegacia da Receita Federal em Araraquara 7 

juntou quadros comparativos de movimentações .financeiras e 
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declarados dos contribuintes (fls. 5211523). Informações da Junta Comercial do 

Estado de São Paulo foram acostadas as fls. 5321543. DIRPFs as fls. 5471747. 

A decisão agravada foi mantida por este Juízo (fl. 

744). Os réus foram notificados e apresentaram defesa preliminar na seguinte 

ordem: Mauro José Vieira de Figueiredo Júnior (l'ls. 7481753); Aparecida 

Alice Tambarussi (fls. 7801783); Dagoberto Vílela (fls. 7881792); Francisco 

Luiz Madaro (fls. 7981805); Orival Grano (fls. 8301841); Ernesto Antonio 

Puui  (fls. 8871894); Izildinha Aparecida Nunes Mercaldi (fls. 9091923); 

Marilei Aparecia Belucci Puui  (fls. 9391952). Juntaram documentos as fls. 

7541779, fl. 748, fls. 7931797, fls. 8421877, fls. 8951908, fls. 9241938 e fls. 

9531973. Aparecida, Dagoberto e Ernesto suscitaram prelirriinar de 

ilegitimidade passiva. Ernesto, Izildinha e Marilei arguiram preliminar de 

prescrição quinquenal e requereram o sobrestamento do feito. 

Manifestação do Ministério Público Federal as fls. 

9771978 contrária a expedição de alvará para transferência do veículo Saveiro. 

Às fls. 9791984, foram afastadas as preliminares de 

ilegitimidade de parte, ausência de interesse processual e de prescrição 

arguidas pelos réus em defesa preliminar. Igualmente, não foi acolhido o 

requerimento de suspensão da ação civil pública até o julgamento definitivo da 

ação criminal nem acolhido o pedido de alvará para transferência do veículo 

Saveiro formulado as fls. 8811886. A inicial foi recebida e foi determinada a 

citação dos requeridos. Dessa decisão, o réu Orival Grano interpôs embargos 

declaratórios as fls. 1.02311.025. 

Interpuseram agravo, na forma retira, Ernesto (1'1s. 

9931996, juntando documentos as fls. 99711.005) e Izildinha (fls. 1 .00611.009), 

O recurso recebido a fl. 1.020. 












































































